EMENDA Nº 8, AO PROJETO DE LEI Nº 997, DE 2013
Dê-se ao inciso I, do artigo 9º do Projeto de Lei nº 997, de 2013 a seguinte redação:

“Artigo 9º - ......


I – não dispensa, na hipótese de débitos ajuizados, a efetivação de garantia integral da execução fiscal, bem como o pagamento das custas, das despesas judiciais e dos honorários advocatícios fixados judicialmente.

JUSTIFICATIVA

O artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal preceitua que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.

A alteração e/ou a modificação de percentual estipulado no dispositivo em exame afronta e viola decisão judicial, evidentemente transitada em julgado por força do instituto da preclusão ou de eventual sentença judicial. É sabido que decisão judicial somente se modifica por meio de recurso ou de ação rescisória.

Cumpre esclarecer que a matéria já foi alvo de apreciação nesta Casa quando do envio da Mensagem nº 122, de 2007, que em seu inciso I, do artigo 10, também previa similar alteração, a qual foi objeto de emenda aprovada pelo Plenário, mantendo-se a intangibilidade das decisões judiciais.

Sala das Sessões, em 4-2-2014
a) Fernando Capez

